
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro

Diretoria da Presidência

TERMO DE REFERÊNCIA

 

I - DO OBJETO:
 

1.1    O presente instrumento tem por objeto a contratação de auditor independente que ateste, sob sua
responsabilidade, a adequação do demonstrativo de cálculo dos indicadores econômico-financeiros aos
parâmetros e aos índices referenciais mínimos previstos no art. 5º, Decreto n° 11.598/23, conforme
especificações deste Termo de Referência. 

 

II – DA JUSTIFICATIVA:
 

2.1    A falta de saneamento básico historicamente representa uma problemática nacional, mas com
repercussões estaduais e municipais. A falta de um sistema adequado é responsável pelo surgimento de
focos de doenças endêmicas, contagiosas e epidêmicas. Por conta disso foram surgindo políticas públicas
voltadas ao saneamento básico. 
2.2    A CEDAE se trata de uma sociedade de economia mista, criada em 1976, para prestar, como
concessionária estadual, os serviços de saneamento básico no âmbito dos municípios do Estado do Rio de
Janeiro. A partir de sua criação, a grande maioria dos municípios do estado delegaram à CEDAE os
serviços de água e esgoto. 
2.3    Com a edição do Marco Legal do Saneamento (Lei nº 11.445/07), passou-se a vedar a delegação do
serviço de saneamento básico mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza
precária. Contudo, a Lei nº 11.445/07 passou a permitir, com base no art. 241 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a delegação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário às Companhias públicas estaduais de saneamento básico, por meio de contrato de programa,
precedido de convênio de cooperação, sem a necessidade de procedimento licitatório.
2.4    Assim, diversos municípios celebraram com a CEDAE contratos de programa, precedidos de
convênios de cooperação celebrados em conjunto com o Estado do Rio de Janeiro, onde se permitiu a
delegação de serviços de saneamento básico, por meio de instrumentos de gestão associada.
2.5    Por sua vez, o Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei Federal nº 14.026/2020) passou a
vedar a delegação via contrato de programa para empresas estatais (art. 10). Pelo novo diploma, a
prestação dos serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a administração do
titular passou a depender da celebração de contrato de concessão, mediante prévia licitação. Destaca-se
ainda que o art. 10, §3º, da lei assegurou a vigência dos contratos de programa anteriormente celebrados
até o seu termo final.
2.6    Em paralelo, o Estado do Rio de Janeiro lançou o Programa de Concessão de Saneamento, no qual
foram formados quatro grandes blocos compostos por diversos municípios e, por meio das Concorrências
Internacionais nº 01/2020 e 01/2021, quatro concessionárias privadas passaram a operar nos municípios
que a CEDAE anteriormente prestava serviço.
2.7    Após o Programa de Concessão realizado pelo Estado do Rio de Janeiro, a CEDAE ainda continuou
a prestar o serviço público de saneamento básico em 16 (dezesseis) municípios, dentre os quais 12 (doze)
ainda estão em vigor e 4(quatro) estão com o prazo de vigência encerrado. 
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2.8    Atualmente, a CEDAE possui contratos regulares em vigor com os municípios de Barra do Piraí,
Bom Jesus de Itabapoana, Cardoso Moreira, Engenheiro Paulo de Frontin, Italva, Itaperuna, Laje do
Muriaé, Macaé, Mangaratiba, Santa Maria Madalena, Sapucaia e Varre-Sai. 
2.9    No plano interno, a mais relevante política pública relacionada ao saneamento básico foi instituída
pela Lei nº 11.445/07, também conhecida como Marco Legal do Saneamento Básico, a qual foi
recentemente alterada pela Lei n° 14.026/20, que introduziu o art. 11-B prevendo “metas de
universalização que garantam o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da população com água
potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e tratamento de esgotos até 31 de
dezembro de 2033”. 
2.10    Em relação à validade dos contratos que foram celebrados antes da sua entrada em vigor, a Lei n°
14.026/2020 prevê, no atual art. 10-B do Marco Regulatório do Saneamento Básico, que estará
“condicionados à comprovação da capacidade econômico-financeira da contratada, por recursos
próprios ou por contratação de dívida, com vistas a viabilizar a universalização dos serviços na área
licitada até 31 de dezembro de 2033”. Prosseguindo, o parágrafo único do artigo em comento dispõe que
“a metodologia para comprovação da capacidade econômico-financeira da contratada será
regulamentada por decreto do Poder Executivo”.
2.11    Assim, para que a CEDAE continue a prestar os serviços de saneamento nos municípios que possui
contratos em vigor, deve necessariamente aditivar os contratos às metas de universalização previstas no
Novo Marco Legal do Saneamento, de forma a garantir o atendimento de 99% (noventa e nove por cento)
da população com água potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e tratamento de
esgotos até 31 de dezembro de 2033.
2.12    Dessa forma, para regular o art. 10-B do Marco Regulatório foi editado o Decreto Federal n°
11.598/2023, o qual regula metodologia para comprovação da capacidade econômico-financeira dos
prestadores de serviços públicos de abastecimento de água potável ou de esgotamento sanitário,
considerados os contratos em vigor, com vistas a viabilizar o cumprimento das metas de universalização. 
2.13    De acordo com o decreto federal n° 11.598/2023, o prestador deve realizar: (i) estudos de
viabilidade econômico-financeira para cada contrato de programa que possui, com vistas a viabilizar o
cumprimento das metas de universalização, nos termos do disposto no § 1º do art. 11-B da Lei Federal nº
11.445, de 2007; (ii) estudo de viabilidade de capacidade econômico-financeira do prestador para fazer
frente aos compromissos e investimentos necessários à adequação dos contratos de programa às metas de
universalização; (iii) proposta inicial de plano de captação dos recursos necessários para o financiamento
dos investimentos previstos nos estudos de viabilidade.
2.14    A celebração de aditivo ao contrato de programa deve ser precedida de autorização pela agência
reguladora competente, a qual deverá avaliar se o prestador possui um plano robusto, baseado em estudos
de viabilidade, devidamente certificados, para implementar as metas estabelecidas. Além disso, é
necessário examinar se esse plano reflete as minutas de aditivos que pretendem ser celebradas e se o
prestador demonstra condições econômico-financeiras, previamente avaliado por auditor independente,
para cumprir os compromissos e investimentos necessários.
2.15    Além disso, cabe ao prestador deve comprovar o cumprimento de indicadores econômico-
financeiros. Essa avaliação será realizada com base nos seguintes indicadores econômico-financeiros
definidos pelo Decreto Federal (art. 5º): i) índice de margem líquida sem depreciação e amortização
superior a zero; ii) índice de grau de endividamento inferior ou igual a um; iii) índice de retorno sobre
patrimônio líquido superior a zero; e iv) índice de suficiência de caixa superior a um. 
2.16    Conforme estabelecido pelo Decreto nº 11.598/2023, o prestador de serviços deverá calcular
determinados índices para cada um dos últimos cinco exercícios financeiros, com base em demonstrações
contábeis devidamente auditadas.
2.17    Posteriormente, prestador tem o dever de apresentar, até o dia 31/12/2023, seu requerimento de
avaliação perante a Agência Reguladora, sendo que o não cumprimento desse encargo, nos termos do §2º
do art. 17 do Decreto Federal nº 11.598/2023, ensejará a perda dos efeitos da presunção relativa e o
reconhecimento da ausência de capacidade econômico-financeira da respectiva empresa.
2.18    Para realização dos estudos de viabilidade econômico-financeira para cada contrato, foi criado um
Grupo de Trabalho interdisciplinar, através da Ordem de Serviço NR/ADM n° 16.098-01 de 02 de agosto
de 2023, com a finalidade de elaborar os documentos necessários à instrução do requerimento de
comprovação da capacidade econômico-financeira da CEDAE, que deverá ser apresentado à avaliação da
AGENERSA - Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro, até o
dia 31/12/2023.
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2.19    Para fins de cumprimento do Decreto Federal nº 11.598/2023, a CEDAE deve contratar um auditor
independente, que consiste numa pessoa jurídica de direito privado, de notória reputação, registrada como
auditoria independente na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, apta a atuar com imparcialidade e
independência perante o prestador e o titular do serviço público de saneamento básico, com a
responsabilidade de emitir laudo ou parecer técnico que ateste a correção do cálculo e o atendimento dos
indicadores econômico-financeiros aos referenciais mínimos previstos no art. 5º do Decreto Federal nº
11.598/2023.
2.20    Ressalte-se que o art. 30, II, da Lei n° 13.303/16, prevê a possibilidade de contratação direta dos
serviços técnicos especializados que abranjam estudos técnicos, planejamentos, pareceres, perícias,
avaliações em geral, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 
2.21    A inexigibilidade de contratação se caracteriza no cumprimento dos requisitos legais da Lei n°
13.303/2016 e das normas do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE, destacando os
espaços de competência discricionária que são integrados pelo gestor e que, evidentemente, escapam de
uma valoração jurídica.
2.22    No tocante ao objeto do contrato, a contratação direta via inexigibilidade se faz necessária ante a
natureza de singularidade do objeto de contratação de serviços específicos realizado por empresa de
notória expertise, havendo inviabilidade de competição em razão do objeto a ser contratado.
2.23    A justificativa à inviabilidade de competição resta configurada pela notória expertise do
CONTRATADO demonstrada em casos análogos de projetos de saneamento básico que envolvam a
comprovação da capacidade econômico-financeira perante a Agência Reguladora competente, para fins de
cumprimento de regulamento federal. 
2.24    Outro requisito para a contratação por inexigibilidade de licitação diz respeito à singularidade do
objeto, que está relacionada ao grau de confiabilidade com que os serviços podem ser prestados. Nessa
linha, a participação do CONTRATADO agrega, dada sua qualidade de empresa de auditoria
independente, principalmente com uma abordagem técnica imparcial, que, somada a sua experiência em
análise econômico-financeira de análise de projetos de infraestrutura de longo prazo de projetos de
infraestrutura, busca comungar interesses públicos e privados para o atingimento do melhor resultado para
a sociedade.
2.25    Ressalte-se ademais a necessidade de extrema expertise de realizar o escopo do contrato com a
devida qualidade técnica com a urgência que o objeto do contrato demanda, que consiste em possibilitar a
atestação da capacidade econômico-financeira do prestador do serviço de saneamento, em obediência ao
Decreto Federal nº 11.598, de 12 de julho 2023, perante a Agência Reguladora competente, até 31 de
dezembro de 2023, conforme art. 10, a fim de possibilitar a celebração de aditivos aos 12 (doze) contratos
de programa em vigor com os municípios remanescentes.
2.26    Para tanto, se inicia o processo para a contratação, de forma exclusiva e independente, de
instituição privada, de notória reputação, registrada como auditoria independente na Comissão de Valores
Mobiliários - CVM, apta a atuar com imparcialidade e independência perante o prestador e o titular do
serviço público de saneamento básico, com a responsabilidade de emitir laudo ou parecer técnico que
ateste a correção do cálculo e o atendimento dos indicadores econômico-financeiros aos referenciais
mínimos previstos no art. 5º do Decreto Federal n° 11.598/23.
 

 
 

III – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
 

3.1    Após a conclusão das atividades de atribuição do GT, os estudos serão encaminhados à
CONTRATADA, que auditará os cálculos dos indicadores econômico-financeiros da CONTRATANTE,
de forma a demonstrar o atendimento dos seguintes referenciais mínimos: I - índice de margem líquida
sem depreciação e amortização superior a zero; II - índice de grau de endividamento inferior ou igual a
um; III - índice de retorno sobre patrimônio líquido superior a zero; e IV - índice de suficiência de caixa
superior a um.
3.2    A verificação do atendimento aos índices previstos no art. 5º do Decreto Federal n° 11.598/23 será
realizada por meio da análise das demonstrações contábeis consolidadas do grupo econômico a que
pertence o prestador, elaboradas de acordo com as normas contábeis aplicáveis.
3.3    Destaca-se que os índices de que trata o caput serão obtidos a partir das medianas dos indicadores
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dos últimos cinco exercícios financeiros já exigíveis e devidamente auditados.
3.4    A CONTRATADA deverá analisar e auditar cálculo dos indicadores financeiros previstos art. 5º do
Decreto Federal n° 11.598/23 apresentados pela CONTRATADA, de forma a emitir laudo ou parecer
técnico que ateste, sob sua responsabilidade, a adequação do demonstrativo de cálculo dos indicadores
econômico-financeiros aos parâmetros e aos índices referenciais mínimos no art. 5º do Decreto Federal n°
11.598/23.

 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Item Código IFS ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO UNID QUANT

 

 

 

    

 

IV – REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO DO CERTIFICADOR INDEPENDENTE E EQUIPE
MÍNIMA DO PROJETO
 

4.1    A Instituição especializada deverá ser pessoa jurídica de direito privado, de notória reputação,
registrada como auditoria independente na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, apta a atuar com
imparcialidade e independência perante o prestador e o titular do serviço público de saneamento básico,
com a responsabilidade de emitir laudo ou parecer técnico que ateste a correção do cálculo e o
atendimento dos indicadores econômico-financeiros aos referenciais mínimos previstos no art. 5 do
Decreto Federal nº 11.598/2023.
4.2    Os especialistas designados para a execução do objeto deverão possuir vínculo profissional com o
Auditor Independente em uma das seguintes modalidades: 
4.2.1    Por relação de emprego, comprovada mediante apresentação da Carteira de Trabalho e de Ficha de
Registro de Empregados, devidamente atualizados;
4.2.2    Como sócio, comprovado por meio da apresentação de seu estatuto ou contrato social;
4.2.3    Como administrador, comprovado por meio de apresentação de prova de eleição dos
administradores em exercício devidamente arquivada no registro empresarial ou cartório competente, ou;
4.2.4    Por meio de contrato de prestação de serviço.
 

V – TIPO DE CONTRATAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

 

5.1    Trata-se de contratação de serviço por escopo, sem mão de obra alocada, com regime de execução
por preço global.
5.2    (x) SERVIÇO: 
5.2.1    (___)  de natureza contínua  ou  (x) de escopo;
5.2.2     (___) com mão de obra alocada ou (x) sem mão de obra alocada;
5.3     (___) regime de execução por preço unitário; (x) Regime de execução por preço global; ou (___)
Regime de execução por tarefa.

 

VI – PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
 

6.1    A vigência do contrato iniciará da expedição da ORDEM DE INÍCIO e a CONTRATADA terá o
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prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a entrega dos cálculos dos indicadores econômico-financeiros
pela CONTRATANTE para apresentar o laudo que ateste a correção do cálculo e o atendimento dos
indicadores econômico-financeiros aos referenciais mínimos previstos no art. 5º do Decreto Federal nº
11.598/2023.

 

VII – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO:
 

7.1    A CONTRATANTE será a proprietária de todo e qualquer produto ou documentação que vierem a
ser gerados pelo AUDITOR INDEPENDENTE em função da execução dos serviços.
7.2    O acompanhamento e a supervisão dos trabalhos descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA serão
realizados pela CONTRATANTE.
7.3    O AUDITOR INDEPENDENTE iniciará os trabalhos conforme a emissão pela CONTRATANTE da
ORDEM DE INÍCIO de serviços, após a assinatura do contrato.
7.4    O AUDITOR INDEPENDENTE deverá entregar, até o quinto dia útil do mês subsequente ao da data
marcada para a finalização de cada Fase ou Etapa da prestação dos serviços, em cronograma firmado entre
as partes, os produtos e relatórios pertinentes à etapa de execução correspondente, devidamente assinados
pelo GERENTE DE PROJETO, para aceite pela CONTRATANTE.
7.5    Todos os estudos e documentos previstos no escopo do trabalho deverão ser encaminhados à
CONTRATANTE impressos em papel e gravados em meio digital, utilizando-se softwares compatíveis
com os sistemas de informática do CONTRATANTE e que permitam alterações por parte do
CONTRATANTE.
7.6    As ferramentas e produtos desenvolvidos durante este trabalho serão de propriedade do
CONTRATANTE e deverão ser disponibilizadas a qualquer momento, quando solicitadas.
7.7    Os cálculos apresentados durante o desenvolvimento dos trabalhos deverão ser acompanhados de
memória de cálculo ou deverão ter fórmulas explícitas, em casos de planilhas digitais. Para a apresentação
final todos os relatórios, mapas, imagens ou textos deverão ser reunidos em um único arquivo, visando a
garantir sua integridade.
7.8    Em caso de não aceitação dos produtos ou relatórios entregues pelo AUDITOR INDEPENDENTE, a
CONTRATANTE convocará o GERENTE DE PROJETO para prestar esclarecimentos e fazer as
correções cabíveis, devendo ser dada continuidade na execução dos trabalhos desta até que estejam
concluídos.
7.9    Os produtos e serviços desta contratação serão desenvolvidos e prestados nas dependências do
AUDITOR INDEPENDENTE.
7.10    O AUDITOR INDEPENDENTE deverá dispor de computadores, bem como de todo material
necessário para a aferição dos dados, tais como, mas sem se limitar, a palmtops, máquinas fotográficas,
smartphones, GPS e softwares específicos.
7.11    Cabe ao AUDITOR INDEPENDENTE realizar visitas técnicas, quando estas forem necessárias
para a boa execução do objeto do CONTRATO DE CONCESSÃO, devendo ser realizadas por
agendamento prévio com a CONTRATANTE.
7.12    O pagamento ao AUDITOR INDEPENTENDE será condicionado à entrega e aceite pela
CONTRATANTE, nos termos da MINUTA DE CONTRATO, dos produtos.

 

VIII – RESPONSABILIDADE DAS PARTES:

 

8.1    Responsabilidade da CONTRATANTE:
8.1.1    Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços,
dentro das normas do CONTRATO a ser assinado.
8.1.2    Efetuar pagamentos nas condições e preços pactuados.
8.1.3    Rejeitar em todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste Termo
de Referência.
8.1.4    Notificar por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais não conformidades no curso de
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execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.
8.1.5    Exigir, a qualquer tempo, a comprovação do cumprimento de encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da
execução do CONTRATO, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.
8.2    Responsabilidade da CONTRATADA:
8.2.1    Designar 01 (um) preposto, no ato de assinatura do CONTRATO, para executar ligação entre
CONTRATANTE e CONTRATADA, visando a resolução de não conformidades geradas durante a
execução do CONTRATO, o qual deverá possuir poderes para solucioná-las.
8.2.2    Disponibilizar telefone, e-mail, aplicativos de troca de mensagens instantâneas (ex: WhatsApp) e
outros meios digitais disponíveis para comunicação com a CONTRATANTE.
8.2.3    Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da CONTRATAÇÃO.
8.2.4    Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, prontamente e por
escrito.
8.2.5    Corrigir não conformidades ou irregularidades na prestação do serviço, apontadas e encaminhadas
pela CONTRATANTE, dando ciência das soluções adotadas.
8.2.6    A CONTRATADA deve estar legalmente registrada e habilitada para executar os serviços a serem
contratados.
8.2.7    Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência do CONTRATO.
8.2.8    Vedado transferir para terceiros o objeto do presente CONTRATO, no todo ou em parte, ou
mesmo subcontratar a prestação de serviço, sem prévia anuência da CONTRATANTE.
8.2.9    Executar os serviços contratados com esmero e correção, de acordo com as diretrizes,
especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, através de funcionários devidamente
habilitados e capacitados para a sua execução.
8.2.10    Executar os serviços contratados primando pela qualidade, precisão, uniformidade visual,
cortesia, higiene, prontidão e tempestividade.
8.2.11    Promover a integração harmoniosa de sua equipe com a equipe técnica da CONTRATANTE,
alinhando-se com as melhores práticas na prestação do serviço.
8.2.12    A CONTRATADA deverá obedecer às boas práticas de governança corporativa, com a
apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas conforme as normas e práticas contábeis
adotadas no Brasil.
8.2.13    Manter a CONTRATANTE sempre informada de qualquer alteração de endereço, de dados
bancários, de CNPJ/MF da CONTRATADA ou quaisquer outras consideradas importantes para a
fiscalização do fiel cumprimento do CONTRATO.
8.2.14    Respeitar rigorosamente todas as normas internas da CONTRATANTE, bem como manter
absoluta confidencialidade sobre as informações que tiver acesso, sobre a CONTRATANTE e seus
servidores.
8.2.15    Comunicar à CONTRATANTE por escrito, de pronto, a impossibilidade de execução de qualquer
obrigação contratual.
8.2.16    Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante toda a vigência do CONTRATO, por decorrência da prestação
do serviço, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
8.2.17    Revisar e corrigir falhas verificadas na prestação do serviço, sem quaisquer ônus para a
CONTRATANTE.
8.2.18    Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
prestação dos serviços.
8.2.19    A inadimplência da CONTRATADA com o subitem, não transfere a responsabilidade por seu
pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do CONTRATO, razão pela qual a
CONTRATADA renunciará expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a
CONTRATANTE.
8.2.20    Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade o pessoal necessário à perfeita execução
do objeto deste CONTRATO, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários e arcar com as demais
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e ambientais, inclusive responsabilidades
decorrentes de acidentes de trabalho, indenizações, substituições, seguros e quaisquer outros, em
decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE.
8.2.21    Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada contra a CONTRATANTE por
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empregados ou ex-empregados da CONTRATADA, esta deverá comparecer espontaneamente em juízo
para reconhecer a sua verdadeira condição de empregador ou ex-empregador e substituir a
CONTRATANTE na relação processual respectiva até o final do julgamento, respondendo pelo ônus
direto e indireto de eventual condenação. Esta responsabilidade não cessa com o término ou rescisão do
CONTRATO.
8.2.22    Avocar para si, os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou extrajudiciais
por sua culpa ou dolo, que possam ser alegadas por terceiros contra a CONTRATANTE procedentes da
execução do CONTRATO.
8.2.23    As despesas com membros da equipe da CONTRATADA, incluindo diárias de hospedagem e
alimentação, horas extras e despesas adicionais são de responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo
custos adicionais para a CONTRATANTE.
8.2.24    A imperiosa necessidade do serviço poderá requerer a realização de vistorias e ações de campo
aos sábados, domingos, feriados e dias de ponto facultativo.
8.2.25    Fornecer aos seus empregados todo o necessário para a execução dos serviços, incluídos
equipamentos em geral, equipamentos de comunicação, equipamentos computacionais, instrumentos em
geral, instrumentos de medição, ferramentas, equipamentos de proteção individual (EPI) e uniformes,
conforme legislação trabalhista e de segurança do trabalho.
8.2.26    Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas, e referentes aos serviços executados.
8.2.27    Fornecer à CONTRATANTE relação nominal dos prestadores de serviço que atuarão junto ao
local de cada evento, indicando a respectiva função.
8.2.28    Balizar a atuação de sua equipe em respeito a legislação ambiental da União, do Estado do Rio de
Janeiro e dos municípios de atuação. 

 

IX – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 

9.1    A contratação proveniente desse processo será acompanhada e fiscalizada, em sua execução, por
representantes da CEDAE, os quais, verificando eventual inexecução total ou parcial, poderão aplicar as
sanções previstas no art. 83 da Lei n° 13.303/16, art. 226 do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos (RILC) da CEDAE, o art. 239 da Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979 e o Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016.
9.2    A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (CFC) criará um Registro de Ocorrência
(em meio digital) exclusivo para acompanhamento da execução do CONTRATO.
9.3    É obrigatório, ao final do CONTRATO, entranhar cópia completa do Registro de Ocorrência em
cada um dos processos abertos para acompanhamento da execução do CONTRATO.
9.4    Um dos membros da CFC anotará no Registro de Ocorrência, diariamente, todos os eventos
relacionados à execução do CONTRATO, determinando o que for necessário para a regularização de
falhas ou não conformidades observadas.
9.5    Qualquer comunicação da Fiscalização à Contratada deverá merecer resposta conclusiva e por
escrito no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar do seu recebimento, submetendo-se, a Contratada,
às sanções e penalidades cabíveis, caso tal determinação não seja cumprida.
 

X –  FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
 

10.1    A CONTRATADA deverá encaminhar as notas fiscais e as faturas para pagamento para a
CONTRATANTE, acompanhadas de comprovantes de recolhimentos mensais de FGTS e INSS e demais
encargos relativos à mão de obra empregada no CONTRATO.
10.2    Caso a COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (CFC) rejeite a fatura ou algum dos
comprovantes encaminhados, o fato será de imediato comunicado à CONTRATADA, para retificação das
causas do indeferimento.
10.3    O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de
adimplemento de cada parcela, após a declaração de recebimento da execução do objeto, com a devida
atestação por parte da COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.
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10.4    As notas fiscais e as faturas deverão indicar o número da nota de empenho mencionada, bem como
da conta corrente, agência e banco da CONTRATADA, para emissão da respectiva ordem bancária de
pagamento.
10.5    As notas fiscais e as faturas deverão discriminar os serviços internos e externos, executados dentro
do período de referência.

 

XI – DAS VEDAÇÕES:
 

11.1    Sem prejuízo de outras restrições previstas na legislação, não poderão ser contratadas como
AUDITOR INDEPENDENTE, as entidades:
11.1.1    Impedidas ou suspensas de contratar com a Administração Pública;
11.1.2    Cujos sócios tenham participação direta ou indireta na administração ou no quadro societário da
CEDAE;
11.1.3    AFILIADA, coligada ou sob o controle comum da CEDAE ou de eventual empresa
subcontratada para realizar os serviços objeto deste CONTRATO;
11.1.4    Que tenham em seu corpo técnico pessoa que seja ou tenha sido, nos últimos 6 (seis) meses,
dirigente, gerente, empregado, contratado terceirizado ou sócio dos acionistas da CEDAE ou de eventual
empresa subcontratada para realizar os serviços objeto deste CONTRATO;
11.1.5    Que prestem, contemporaneamente à contratação, serviço de auditoria independente na CEDAE;
11.1.6    Que possuam contrato vigente com a CEDAE, ainda que com objeto diverso;
11.1.7    Que, de alguma forma, possam ter sua independência e imparcialidade comprometidas;
11.1.8    Não estar submetida a liquidação, intervenção ou Regime de Administração Especial Temporária
- RAET, falência ou recuperação judicial;
11.1.9    Não se encontrar em cumprimento de pena de suspensão temporária de participação em licitação
ou impedimento de contratar com a Administração;
11.1.10    Não ter sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem
como não ter sido condenada, por sentença transitada em julgado, a pena de interdição de direitos devido à
prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 10 da Lei n° 9.605, de 12.02.1998.

 

XII - CONSIDERAÇÕES FINAIS:
 

12.1    As informações e termos contidos no presente Termo de Referência têm caráter confidencial e
deverão ser tratados com absoluto sigilo pela Instituição.
12.2    A CONTRATADA deverá fornecer Declaração assinada por seus representantes legais de: i)
ausência de conflito de interesse; ii) adesão aos termos do TR, do edital e do instrumento contratual.
12.3    As informações prestadas pela CONTRATADA poderão ser utilizadas pela CEDAE, em âmbito
interno, resguardado o devido sigilo.

 

 
Rio de Janeiro, 11 setembro de 2023

Documento assinado eletronicamente por Daniel Derenusson Kowarski, Assistente, em 12/09/2023,
às 16:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 59463181 e
o código CRC DABAFEDD.
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https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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